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CÂMARA MfJNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

DECRETO LEGISLATIVO N.º 022/96 

SUSTA TERMO DE ACORDO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, 
Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, FAÇO SABER, que a Edilidade APROVOU 
e eu PROMULGO o seguinte : . 

DECRETO LEGISLATIVO 

Art. 1 º - Fica sustado, o termo de acordo firmado em 17 / 10 / 96 entre o Município de 
Conceição do Castelo-ES e o Ministério Público.do Estado do Espírito Santo, 
registrado no Cartório de 1° Oficio em 23 / 10 / 96, sob o nº R. 647. · 

Art. 2º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Conceição do Castelo-ES., em 05 de 
Dezembro de 1996. · 

cd,c cp?~/c 
IJALMAMOTA 
PRESIDENTE 
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IAPROV ADC 1 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PARECER 

DA: COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, SOBRE O 
REQUERIMENTO N' 185 / 96. 

RELATOR: VEREADOR ADELMO COGO 

RELATÓRIO 

O Vereador Jairo Fontan, apresentou no dia 11 / 11/96, o Requerimento nº 185 / 96, 
pelo qual REQUER a Sustação do Termo de Acordo firmado entre o Prefeito Municipal e o Ministério 
Público. 

O citado requerimento, foi lido e aprovado na sessão ordinária do dia 14 / 11 / 96 e o 
senhor presidente, em atendimento ao disposto no inciso 1, b, do Art. 18 e inciso II, d , do Art. 31, ambos do 
Regimento Interno, encaminhou-o nesta mesma data à esta comissão para exame e parecer. 

Esta comissão reuniu-se no dia 19 / 11 / 96 e o senhor presidente designou a mim, 
Vereador Adelmo Cogo, para relatar o presente requerimento. 

É o Relatório. 

PARECER 

·l iili;\}':li 

.,,:, . ' ifi'"l'k..· 

Esta relatoria, após examinar cuidadosamente o termo de Acordo firmado entr~--~c!;tf~,~·~<.: "\'. 
Município de Conceição do Castelo e o Ministério Público, frente a legislação pertinente, bem como ó . , 
Parecer Jurídico apresentado pela Dr8 Felícia Scabello Silva, Assessora Jurídica desta Câmara Municipal, 
conclui que o citado Termo de Acordo está revestido de ilegalidade, razão pela qual, nos termos do inciso 
XXII, do art. 46 da Lei Orgânica do Município e inciso X , do art. 27 do Regimento Interno, propõe a· 
Sustação do Termo de Acordo, conforme Projeto de Decreto Legislativo abaixo. 



o 

• 

o 

"·' . :.",. 
·:· ..... ~ 

~PRQvAD(-1 
CÂMARA MUNlClt>AL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 05/96 

SUSTA TERMO DE ACORDO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A Comis~ão de Constituição, Justiça, Redação e Serviço Público, no uso de suas 
atribuições legais, -F °AZ SABER, que a edilidade APROVOU e o Presidente da Câmara PROMULGA o 
seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 

· ':-- "~Art. 1° - Fica sustado, o termo de acordo firmado em 17 /10/9.6 entre o . Município 
de Conceição do Castelo-ES e o Ministério Público do Estad~ do Espírito 
Santo, registrado no Cartório de 1° Oficio em 23/10/96, sob o nº R.647.· 

Art. 2º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 02 de Dezembro de 1996. 
Câmara MuniciJal de Conceição do castel.o. 

E. E. SAN'.i'U 

Aprovado c;cl_P._f.L.4..f_ __ votação por 

_j}_ __ ..ÂÍ.4.Àf._14_(:/J . ./.2-._l)_E. ..... . 
~;é ~es, .QSJ .. ::f.~Jl9~~ . 

.9-e..CZ?::....:_~ () ~ ) 
PRESIDENTE ,- ~ 

S - COM O RELATOR 

.~~,.. 
:oMARINo DALBÓ - COM O RELATOR 
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CASTELO, ES, 29 de novembro de 1996. 

Exmo. Sr. 
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmara Municipal de Conceição do Castelo 

Senhor Presidente: 

Em atenção à solicitação que nos foi feita no sentido de emitir parecer sobre 
o Termo de Acordo firmado entre o Município de Conceição do Castelo e o 
Ministério Público Estadual, estamos lhe encaminhando em anexo, em qua­
tro vias numeradas, rubricadas e assinadas, o nosso entendimento sobre o 
procedimento adotado para abrigar a matéria constante daquele documento. 

Sempre à disposição de Vossa Excelência, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente. 

iLk~~ 
FELÍCIA SCABELLO SILVA 

'Bc.: !l(ua5lristeu 'Borges áe Jlguiar, 34 - Cep 29360-lXXJ- CJIS'l'E.LO - 'E5 - I nscrlfÕeS: O.l'l!B-'ES - 7591 - CP'.f: m9268527-20-
'IiÍl~fl7( {027) 542-2221-feíicias@sefies.com.6r 
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Requerimento nº 185/96 
Requerente: Vereador Jairo Fontan 

Senhor Presidente: 

1 

O ilustre Vereador Jairo Fontan tomando conhecimento do 
Termo de Acordo firmado entre o Município de Conceição do -Castelo e o 
Ministério Público do Estado do Espírito Santo, solicitou a convocação da 
Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Serviço Público da Câmara 

· Municipal, afim de que examinasse a legalidade daquele instrumento, tendo 
em vista que, segundo o seu entendimento, a sua assinatura sem a anuên­
cia do Poder Legislativo local, comprometia a sua validade, tornando-o em 
conseqüência, sem eficácia legal. 

A Comissão de Constituição e Justiça considerando a matéria 
tratada de relativa complexidade jurídica, sobretudo por ter como uma das 
part~s contratantes .o Ministério Público Estadual, pede que o processo seja 
encaminhado a um advogado para que, examinando o contrato à luz da le­
gislação atual, diga se o mesmo tem ou não condições de ter vigência escor­
reita no universo jurídico, fazendo, como todo contrato lícito faz, lei entre as 
partes que o firmaram. 

Estas são as razões pelas quais o processo nos foi encami­
nhado para a devida apreciação para, então, emitir o respectivo parecer e 
submetê-lo, em seguida, à Comissão de Constituição e Justiça da Câmara 
Municipal, para os fins que se fizerem necessários. 

O Ministério Público Estadual por seu ilustre representante lo-
. cal, visando a proteção da saúde da população consumidora dos produtos 
de origem animal do Município, firmou acordo com o atual Prefeito, objeti­
vando "a construção de um abatedouro público municipal, com capacidade 
para o abate de 15 (quinze) reses diárias, atendendo os princípios básicos 
tecnológicos higiênicos-sanitários de saúde pública e preservação ambiental, 

'Bc.: 1{,_ua Jilrisreu 'lJorges áe f4guiar, 34 -Cep 2S!360-lXXJ- OO'l'ELO -~ - Inscrições: o;w..~ - 7591- CP'f: (139268527-20- 'lili~lll\. {OZ7} 
. 542-2221-felicias@seóes.wmfrr 
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.11.dronaâ'.a 

no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, a partir da assinatura" 
do termo, tal como se depreende de sua cláusula terceira. 

O fundamento legal para a iniciativa foi o decorrente dos dis­
positivos da Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, com as modificações 
nela introduzidas pela Lei nº 7.889, de 23 de novembro de 1989. Esta lei 
dispõe sobre a Inspeção Industrial e Sanitária dos Produtos de Origem Ani­
mal no território nacional. 

Em que pese a finalidade do objeto do acordo, entendemos 
que o ilustre Vereador Jairo Fontan tem razão quando suscitou dúvidas 
quanto ao procedimento adotado na formação do citado Termo de Acordo. 
Com a vigência da Constituição Federal de 1988 a fiscalização dos atos do 
Poder Executivo, inclusive os da administração indireta, passou a ser exer­
cida com mais presença pelo Poder Legislativo, mormente no que tange à 
fiscalização contábil, financeira e orçamentária, que é exercida, também, 
com o auxílio dos Tribunais de Contas. Essa tendência, como não poderia 
ser de outra maneira, passou a ser acolhida pelas Constituições Estaduais, 
numa primeira fase e, depois, pelas Leis Orgânicas dos Municípios. No que 
se refere aos convênios, contratos, consórcios e acordos, os dispositivos a 
eles inerentes, tornaram-se mais explícitos nas Constituições Estaduais e 
nas Leis Orgânicas do Município. 

A vigente Constituição Estadual em seu art. 56, XVI, dispõe 
que cabe exclusivamente a Assembléia Legislativa a autorização ou aprova­
ção de convênios, acordos ou contratos a serem firmados com os governos, 
entidades de direito público ou privado, ou com particulares, dos quais re­
sultem para o Estado quaisquer encargos não estabelecidos na lei orça­
mentária. Este dispositivo foi transposto com bastante prodigalidade para a 
Lei Orgânica do Município de Conceição do Castelo, estando presente em 
vários artigos. Vejamos alguns: . 

"Art. 46. Compete privqtivamente à Câmara Municipal exercer 
as seguintes atribuições dentre outras: 

X - autorizar a realização de empréstimo, operação ou acordo 
externo de qualquer natureza, de interesse do Município, na 
forma da lei; 
XI - autorizar ou aprovar acordos, convênios ou contratos com 
entidades públicas ou privadas, que resultem obrigações ao 
Município, ou encargos ao seu patrimônio, não f;Stabelecidos 
na lei orçamentária;" 

"Art. 71. Compete ao Prefeito entre outras atribuições: 

XXXV/11 - celebrar ou autOrizar convênios ou acordos com enti­
dades públicas ou privadas com prévia autorização legislativa 

'Bc.: !B._uaJ!risteu qJorges áeYlguiar,34-Cep 29360-000-00'1.UO-'E.5-Inscrifões: OJ'l.!B-'E.5 - 7591- CP.f: 039268527-20- 'lillJ'trl( {(JJ.7) 
542-2221-falicias@sefies.cum.br . · 
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exceto quando os convênios ou acordos não forem onerosos 
para o Município;" 

Do que se depreende da argumentação e das normas acima 
destacadas, vê-se que o Poder Executivo está sempre dependente da auto­
rização legislativa para a celebração de contratos, convênios, consórcios ou 
acordos, principalmente quando esses instrumentos causem ônus para o 
Município. É digno de nota a seguinte lição do inesquecível professor e ma­
gistrado Hely Lopes Meirelles: 

"Convênios e consórcios são acordos, mas não são contratos; 
são formas de cooperação associativa, sem vinculação con­
tratual dos parlícipes. Também não se erigem em pessoas jurí­
dicas, pelo quê exigem alguém ou alguma entidade que assu­
ma os encargos necessários à consecução de seus fins. 
Para .~sses acordos - convênios e consórcios intermunicipais -
há necessidade de autorização legislativa das respectivas Câ­
maras de Vereadores, para que os prefeitos possam subscre­
ver o pacto e assumir validamente os encargos que tocarem a 
cada Município. A lei áutorizadora deve ser discutida e votada 
segundo as exigências especiai$ que a legislação local impuser 
para a sua elaboração." - DIREITO MUNICIPAL BRASILEIRO -
7ª Edição - pág. 508. 

Por outro lado, além dos óbices acima apontados, deve ser 
ressaltado também, que as obras e serviços públicos, antes de serem con­
tratados ou acordados, devem possuir os recursos financeiros adequados à 
realização da despesa que o contrato irá acarretar no exercício de sua exe­
cução. Se a execução do contrato se prolongar por mais de um exercício fi­
nanceiro, em cada orçamento anual deverá ser incluída a dotação necessá­
ria segundo a previsão da lei de diretrizes orçamentárias e do plano pluria­
nual. O art. 117, § 1° da Lei Orgânica do Município de Conceiç~o do Castelo 
prevê essa dependência ao mencionar que: 

"Nenhum empreendimento de obras e serviços do Município 
poderá ter início sem prévia elaboração do plano respectivo, no 
qual obrigatoriamente conste: 

Ili - os recursos para atendimento das respectivas despesas." 

Pelo exposto acima, Senhor Presidente, entendemos que em­
bora a inicitiva das partes que firmaram o Termo de Acordo submetido a 
nossa apreciação seja uma forma de prevenção de doenças e proteção da · 
saúde da população local, não vemos por outro lado, como dar validade aQ 
ato instrumental sem a prévia autorização da Câmara Municipal ·de Concai; 
ção do Castelo. Todas as vezes que atos desta natureza sejam firmados :-;~~· 

sem a anuência do Poder Legislativo, cabe a ele, privativamente, sustar os 

'úc.: !l(uaJ4risteu 'l3orges áeJWuiar, 34-Cep 2!J36()..()(){)- OO'l'ELO - 'FS -Jnscrifões: OJf!B-'FS - 7591- C!P',f: 039'268527-20- 'JéÍ/~~ (027} 
542-2221-falicias®sebes.com.ór 
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seus efeitos, em obediência ao estrito cumprimento do dever que lhe foi atri­
buído constitucionalmente. 

É o parecer que temos a oferecer, respeitada a opinião dos 
que mais sabem. 

CONCEIÇÃO DO CASTELO, 29 de novembro de 1996. 

$?~ ~Aik 
FELÍCIA SCABELLO SILVA 

'Bc.: 9{,_uaJ'lristeu 'lJorges áe./lltfuiar, 34-frp 29360-000-a!STEW -TS-InscrlfÕes: O.Ml-TS - 7591- CP';:: 039268527-20- 'Iéli!F111C {027} 
542-2221-felicias@sefies.eom.fir 
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:.. I~S'fADO DO ESJlÍRJ-fO SAN1,0 
MINISTÉRIO PÚBLICO CAPIXABA 

l'ROMOTOIUA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES. 
OF. 093/96/GPJCC. Conceição do Castelo-ES., 01 de novembro de 1996. 

Do : DR ZENALDO BAPTISTA DE SOUSA - DD. Promotor de Justiça da 
Comarcil de Conceição do Castelo-ES~ 

Ao: Exrno. Sr. D.TALMA ·MOITA - MD. Presidente da Câmara IVIunicípaI 
de Conceição do Castelo-ES; 

Senhor Presidente: 

~ 

Sirvo-me do presente para levar áo conhecimento de Vossa 
Excelência e démais vereadores que integram o Poder Legislativo 
t\1wricipal, quê o Minist~rio Público desta Comarc~ celebrou TERAfO DE 

ACORDO com a Prefeitura Municipal de Conceição qo Castelo, objetivru1do a 
construção de abatedouro público n1unicipa1, devi<lruncnte registrado no 
Cartó!io do 1 º Oficio, cuja cópia segue em anexo. 

Nesta oportilnidade, solicito dessa Edilidade os bons 
préstimos, no .sentido de agilidade na votação do projeto de lei a ser 
encaminhado . pelo Poder . Executivo Mm1icipal, regulamentando a 
fiscalização e repressão uo abate· clandestino de produtos de ongem 
animal, pois representa os anseios de nossa população conceiçoense. 

('"' 

. ~-) Sendo o que se fazia necessário para o momento, renovo à 
Vossa Excelência meus protestos de elev stima e distinta consideração. 

. Atencios~entc, t'.. ~~ . . · · 
()~l _,./• 
~:/V~ ... 

ZENALDO B.l\PYIS A DE USA 
. Pr~fur de Justiça 
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· f~ST 1illb DO .ESI~ÍIUTO SAr~TO 
. . . . ~,· , . , . 

. . . ivHNISTERIO PUBLICO CAPIXABA 
l'ROMOTORIA i>E JU&IICA Dk\ COMARCA DE CONC"'EICÁO DO CASTEI,0-ES. 

TERMO DIE ACORDO 

Car1trl1 da 1· ·Oficio 
d•l\QR JOS~ ULIANA 

ISCllY.lO 

. · Mlli• L11cla Gor•ello Ullana 
1••• ~o. NHC!lmento Lopei rn. lurménlados 

. . Por este irtslnlmento particl.llar, acordam entre si . o 
i\ff]l\1ICÍPIO DE CONCEIÇ . .40 DO C4STELO-ES., pessoa jurídica de 
' ' 1 ' ' ' ' . 

direito pri.va,do~ doravante representado 'pelo Excelentíssimo Senhor 
· RlIBE"NS 'SÁVIO . GUARNIER, MD. Prefeito · Municipal, e o 
i~11NJS1Í~'JUÓ ·. f'(IJJLJCO DO ESTAD-0 JJO ESPÍRITO .SANTO, 

. dcvidrunente · rcprcs~11tado . · pelo Excelc11tíssitno · Senhor ·. l)outor . 
ZE1VÁLDO .BÁPTISTA. DE· SiJUSA, DD. Pron1otoi· de Justiça co1n 
atribuições nó Ivlunícípio de Conceição <;lo. Cas{eló-ES., .na :fonna 
abaixp transcrità: ' ' . ,· 

1);,; 
' 

' o'·preser1te ácotdo teiri por objetivo' co1n~11 i~nplemcnlar 
ás disposições legais da Lei Federal nº 7.889, de 23 de 
· novc1nbro 'de. 1989 ~.o De.ereto Estadual nº 2.982-N, de. 
26 · de abr~l. de 1990, que · di~põem ··sobre a inspeçã.o .· · 
sari,itária e ,industrial. de produtos de origem animal, C0111 

o desidcratb de. impedir o abat~ clandestino no Münicípio 
de. Conceição do C'astelo-ES.~·, en~ prote9fi.o à saúde · da 

· ·· pqpulação consumidora; 
. . . ' . . . ' ' 

O lVIunicípio de Con.ceição do Castelo-ES., através do 
. Poder Excc~tJvo · Muhicipal, · t}o prazo d~ . 90 (noventa) . 

· dias da as~inatura d:este termo, . enc·an1irihará à Cfunara · 
!vfunidpa~ projet? ~e .. lei regulrunentando. à fis~~lização e . :_ • ~ 
a repressaQ mumc1pal ao abate clandesbno dé produtos V 
. · : j~j, . .· - · . L .. 1~' 
~v.~. ~,, 
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icuur11 ·da 1· orrciá 
dBMIR JOSt ULÍANA. 

ISCllVÃO 

.Mllka Lucla Gornelio Ullane 
JH• do Naeclmeoto LopH · 

llc. Jvr••nrados 

de.: origc1n apin1al, instituindo nonnas · _111unicipai~ ao 
nrocesso administrativo disciplinativo sobre a niatéria; 
.1. • . • .• 

Considerando t1ue coube aos município·s, por designação 
legal, a repressão ao abate clandestino de produto ·de 
OflQCll1 animal. betn COlllO, a fiscalização da 

~ . . . 

co1nercializa9ão do produto à população consu1nidora, o 
· 1\1uiÍicípio de Concei9ão . do Castelo-ES., 
co1i1pron1cter-~e-á a · .dar início. a construção do 
ahat~douro público 1nunic1pal, 00111 capacidade para o 

. abate . de 15 (quinze) reses diárias, · atendendo os 
princípios básicos tecnológicos higiênicos-sanitários de· 
saúde pública e preservação runbiental, no prazo de 365 
(trezentos e sessent~ e cinco dias), a pmtir da assinatura 
do presente t~rmo; 

. . 

§ lo - . .t\~ ,i101.;mas técnicas para' a edificação e a aquisição dos 
cquiprunentos necessários para o eficaz funcionaniento 

. ~do ab~tedour,p_ público· münicipal deverão atender a 
regulamenta9ão do · Serviço de h1speção Estadual da 
Secretaria de Estado _da Agriculturà; 

'§ 2° - · · O ~Município de Concei9ã~ do Castelo-ES., fará constar 
. no · Orçanicnto Públ.ico i\1unicipa1 destilação de verba 
p~1blica específica, a fi1n · de garantir fO tét1nino da 
colistrução do abatedouro público; 

. 4) - : ·.Além : das · instalações básicas. para o 
"º 1.0 0~ funcionrunento, o Mui1jcípio .. de Conceição 

~C''Õ ; . Castelo-ES., deverá manter sob sua responsabilidade, Ul l 

, . J1,, . ~ té~nico legalme~té h~b.ilitado para. a fisc~ização. s~nitária 
% . JJW>.t . ~ anunal que_ sera encarregado da 1nspeçao mun1c1pal no 

. , 

\• vl abatedouro p&blico; · . ..... 
O:, n ~o · 

"•nc1\c;\o 

:5) - . () Ministério Público Estadual, através 
r~ neSsa comarca,. na qualidade 

. ' 

de 
de 

L 
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CarUril. du 1· Ulício 
A.a•MIR JOSÉ ULIAN.~ 

. ISCllVÃO 

.MI.Ih. l...11cifa Gnrnello Ull•o• 
lu• cio 1'a•dme,,to f...opee. 

IR. lar•ntad111. 

.. . legítin1a concorrente para a inovitnentação da. tutela 
·jurisdicional do Estado~ resguardando os interesses e 
· diféitos di:fi.1sos ou coletivos da população consun1idora 
do !\1unicípio de Conceição do. Castelo-ES., ressalvada:s 
suas atribuições constitucio11ais, aguardará o prazo 

· cstlpulado na· Cl4usula 03 para a propositura de 
quaisquer medidas · judiciais em face da 

· inunicipalicfo.de, objetivando ·co111pcli-:-la cotn a obrigação 
pactuada par~.a construção do abatedour9 público~ 

Em caso de inadimplemento das cláusulas constantes do 
presente acordo por quaisquer dos interessados, caberá 
ao. · interessado infrator o pagrunento de . u1na 1uulta · 
dÍitr1a, equivalente a R$ 50,00 (cin~qüenta reais), que será 
revertida ao" Fundo Estadual de ReparaÇão de Interesse 
Difusos Lesados, criado pelaLei Estadual nº 4.329/90; 

7) ·.;. · f)s. interessados elegem o foro da Comarca de Concei9ão 
do CasteJo-ES., para a execução do presente acordo. 

Assim aiustados~ finnam o presente acordo en1 03 (três) 
· v1as d~ igual. teor~· . deyidatn~nte assinado pelo~ 
· contratantes? na presença de 02 (duas) teste1nunJ.ias. 

Con~eição· do Çastelo-ES_., 17 de outubro de~ 
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.,., .... ___ r;;::_ ~· (? 
ALVIM CONÉLIO LOPE~ 

Teste1nunha 

.. -·--· .... -.-------. -·· 
CARTORIO DO J". r·-···'. !O 
R GISTRO E TI ULO~ f. DOCUMENTOS 

Pc:-a. t•:n~idio de \! rgos, I·. - Cw1cE"i~·tio .lo C,1i;t·;l9 . ·l·:S 

Protocola'clo ~ob 1º •••• .§ª.?. ... Li~ro .... ~ .. t'ls. 112vR . . . . .... ... . . ................... . 

. · º.fü~? ... Livro ... ~:::~ .••..•. F Is.:.~.?. ... ~...... . 
Conceição.do C a ~lo, J<:S, 23 de Outubro del.996 
, . .------·-.;· ... ---.·-······- --
. -~----···-~· ... .. .d.~ ~--·····-....... - . 

---i---~~-Plf.leftftto' ·· J osê 

CarUrl1 da 1·. Oficio 
.OllMIR J0$8 ULIANA · 
. ISCllJJI · \.". 
~ua. J.ad• Gerà.1,. uu ... ~ · , ..... ªª"'-~~·t'o r.o ... . li&. ........... 
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\APROVADl\ 
CÂMARA MUNÍCIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES. 

REQUEJUMENTO Nº 185/96 

O Vereador infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, REQUER, que após 
ouvido o plenário, seja tomada as providências que abaixo subsegue: 

Na sessão ordinária do dia 07/1.1/96, foi lido o TERMO DE ACORDO, firmado entre 
o Município de Conceição do Castelo e o Ministério Público do Estado do Espírito Santo, o qual tem por 
objetivo implementar as disposições legais da Lei Federal nº 7.889 de 23 de Novembro de 1989 e do 
Decreto Estadual nº 2.982-N, de 26 de Abril de 1990 que dispõem sobre a inspeção sanitária e industrial de 
produtos de origem animal. 

A assinatura do citado termo de Acordo, ocorreu sem autorização legislativa, ferindo 
frontalmente o disposto no inciso X, do Art. 46 da Lei Orgânica do Município, ultrapassando desta forma 
os limites de delegação legislativa e retirando da Câmara Municipal o direito de exercer as suas atribuições 
legais. 

Portanto, o termo de acordo está revestido de ilegalidade, razão pela qual requero que o 
mesmo seja encaminhado à douta Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Serviço Público, para que 
possa ser analizado e consequentemente proposto a sustação do mesmo, conforme estabelece o inciso XXII 
do Art. 46 da Lei Orgânica do Município. 

Câmara Munici~al de con1.1.:~ãn do i.::idd 
Em anexo, cópia do termo de acordo. I!.. t· ~ ... ,j 

Aprovado em_J!/...ÂÍÍ..~ .. vota~ào por 

_iLl/.fi&..~.I..b.,.._l.f ....... _ 
Sala .. s, .. •. d_YJ.f:t::J~tÍ.. 
ps...,J~q-::.=.-~ .. '222...P. .. ___ ~ 

Sala das Sessões, em 11 de Novembro de 1996. 

PRESIDENTE -' 

·---
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jAPROVADcj 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES. 

REQUERIMENTO Nº 185/96 

O Vereador infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, REQUER, que após 
ouvido o plenário, seja tomada as providências que abaixo subsegue: 

Na sessão ordinária do dia 07/11/96, foi lido o TERMO DE ACORDO, firmado entre 
o Município de Conceição do Castelo e o Ministério Público do Estado do Espírito Santo, o qual tem por 
objetivo implementar as disposições legais da Lei Federal nº 7.889 de 23 de Novembro de 1989 e do 
Decreto Estadual nº 2.982-N, de 26 de Abril de 1990 que dispõem sobre a inspeção sanitária e industrial de 
produtos de origem animal. 

A assinatura do citado termo de Acordo, ocorreu sem autorização legislativa, ferindo 
frontalmente o disposto no inciso X, do Art. 46 da Lei Orgânica do Município, ultrapassando desta forma 
os limites de delegação legislativa e retITando da Câmara Municipal o direito de exercer as suas atribuições 
legais. · 

Portanto, o termo de acordo está revestido de ilegalidade, razão pela qual requero que o 
mesmo seja encaminhado à douta Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Serviço Público, para que 
possa ser analizado e consequentemente proposto a sustação do mesmo, conforme estabelece o inciso XXII 
do Art. 46 da Lei Orgânica do Município. 

Câmara Municipal de Conceição do Casteto 
E. E. SAN'l'\l 

Aprovado em __ {j).Áf.l:f!/l __ votação ~r 
Em anexo, cópia do termo de acordo. 

.JJ.&..d.d/._~°L:J.L~D.d..&.t: .... _~ s: ~· __ 5;b~~::;jf; . 
PRESIDENTE ;• 

Sala das Sessões, em 11 de Novembro de 1996. 


